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VOTO EM SEPARADO 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 679, DE 2019. 

 

De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Isa Penna, o projeto em 

epígrafe cria o programa básico de enfrentamento à violência obstétrica no Estado de São 

Paulo.  

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 

correspondentes às 47ª a 51ª Sessões Ordinárias (de 23/05/19 a 29/05/2019), não recebendo 

emendas ou substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura a esta colenda 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos 

constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia 

Casa Parlamentar. 

O Projeto de Lei foi distribuído à Excelentíssima Senhora Deputada Marina 

Helou, que apresentou cota propondo a juntada da propositura ao Projeto de Lei nº 755 de 

2013, por ser mais antigo e tratar de matéria correlata.  

Colocado em pauta na reunião desta Comissão ocorrida em 10/02/2021, 

esta Parlamentar solicitou vista, entendendo, respeitosamente, de maneira diversa à relatora. 

Embora o Projeto em apreço tenha finalidade nobre, visando preservar os 

direitos da gestante e da parturiente e coibir qualquer forma de violência no momento do parto 

ou do puerpério, a propositura não pode prosperar, por estar maculada de 

inconstitucionalidade. 

Com efeito, o Projeto de Lei nº 679 de 2019 traz, em seu artigo 3º, um rol 

extenso de condutas que poderiam caracterizar violência obstétrica, prevendo desde a 

recriminação da gestante por comportamentos ou aspectos físicas, até a indicação de 

cesariana em determinados casos e a demora para acomodação no quarto após o parto.  

Ocorre que, ao prever tantos procedimentos, muitos podendo ser 

confundidos com a praxe médica, descritos com termos um tanto quanto abrangentes, a 

propositura acaba incorrendo em inconstitucionalidade, por ferir a liberdade individual e a 

autonomia do médico e até mesmo da própria paciente. 

Ora, é sabido que a prática médica trabalha com técnicas diversas e, 

embora possua protocolos comuns a todos os profissionais, cada médico aplica o 

procedimento que julga mais adequado no caso concreto. 
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Não raras vezes, sobretudo nas situações consideradas emergenciais, a 

realidade do paciente exige uma tomada de decisão imediata e sem a possibilidade de maior 

avaliação por parte do profissional de saúde, que se vê forçado a agir segundo suas 

convicções no sentido de trazer o maior bem possível (princípio da beneficência) ou causar o 

menor dano possível (princípio da não maleficência) à saúde do paciente.  

Sabe-se que os princípios acima indicados devem conviver com o principio 

da autonomia dos pacientes. Porém, até para o bem dos pacientes, é imprescindível que a 

autonomia profissional do médico seja assegurada de forma a garantir sua livre atuação, 

observados os preceitos da ética médica e as orientações dos conselhos de classe.  

A título de exemplo, consigna-se que o Conselho Regional de Medicina do 

Rio de Janeiro, visando coibir o cerceamento da liberdade médica, publicou a Resolução nº 

293/2019, vedando a adesão por parte dos médicos a documentos que restrinjam sua 

autonomia profissional, especialmente nos casos de risco ao bem estar e à saúde materno-

fetal
1
. 

O PL 679/2019, ao contrário, na forma como redigido, dá margem a 

arbitrariedades e perseguições absolutamente desproporcionais, haja vista que são utilizados 

termos vagos e passíveis de interpretações diversas. 

Como exemplo, o inciso V, do artigo 3º, estabelece como violência 

obstétrica o ato de se referir à mulher por nomes infantilizados ou por diminutivos. Tal previsão 

se mostra um tanto quanto desmedida.  

Pense-se, por exemplo, em uma situação em que o médico chame a 

gestante ou a parturiente de “mãezinha”, como forma carinhosa de se reportar à mulher que 

está prestes a dar à luz. Se interpretada de maneira equivocada, a expressão pode vir a ser 

considerada uma ofensa ou inferiorização, podendo o médico ser punido por violência 

obstétrica. 

O exemplo pode ser considerado extremo, mas não se pode olvidar que é 

também função do Legislador, ao criar uma lei, avaliar todas as últimas consequências que a 

norma pode gerar, se utilizada de má-fé. 

O Projeto traz previsões que poderão servir de justificativa para uma 

ingerência quase que absoluta nas condutas do médico, retirando qualquer margem de poder 

de decisão sobre seu próprio trabalho. 

Com efeito, lei muito menos invasiva (Lei nº 17.137/2019), que garantia à 

parturiente a possibilidade de optar pela cesariana, a partir de 39 (trinta e nove) semanas de 

gestação, bem como a analgesia, foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn 

                                                      
1
 Disponível em: 

https://www.cremerj.org.br/resolucoes/exibe/resolucao/1390#:~:text=RESOLU%C3%87%C3%83O%20CR
EMERJ%20n%C2%BA%20293%2F2019&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20proibi%C3%A7%C3%
A3o%20de,para%20o%20bin%C3%B4mio%20materno%2Dfetal. 
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TJSP nº 2188866-94.2019.8.26.0000), sendo declarada inconstitucional por ter sido 

considerada usurpação de competência legislativa da União, que deve ditar as normas gerais.  

É bem verdade que a decisão acima mencionada é objeto de recurso, 

porém a lei que ora se pretende criar por meio do PL 679/2019 é claramente mais abrangente 

e tem efeitos mais incisivos sobre médicos e pacientes, de modo que, se a Lei nº 17.137/2019 

foi declarada inconstitucional, muito mais razão haveria para que a nova lei também o fosse. 

Ademais, o artigo 5º do Projeto analisado também padece de 

inconstitucionalidade por vício de iniciativa, uma vez que determina que as Secretarias de 

Saúde e Desenvolvimento Econômico, junto às universidade estaduais, promovam cursos 

sobre violência obstétrica, norma cuja iniciativa pertence ao Poder Executivo. 

Além dos riscos anteriormente citados à ingerência na atividade médica, a 

propositura, salvo melhor juízo, peca também ao induzir a criminalização da indicação de 

cesárea e ao obstar a prática do ensino médico. 

O inciso VI, do artigo 3º, define como violência obstétrica o ato de “fazer a 

gestante ou parturiente acreditar que precisa de uma cesariana quando esta não se faz 

necessária, utilizando de riscos imaginários ou hipotéticos não comprovados e sem a devida 

explicação dos riscos que alcançam ela e o bebê”.  

Embora aparentemente a norma tenha boa intenção, certo é que a mera 

indicação médica pela cesariana nos casos em que o profissional entenda que o parto normal 

poderá colocar em risco a saúde da mãe e/ou do bebê poderá ser punida, uma vez que, na 

prática, nem sempre é possível comprovar todos os riscos envolvidos em um procedimento. 

Tal previsão, além dos entraves constitucionais, vai de encontro à 

Resolução nº 2.144/2016, do Conselho Federal de Medicina, que assegura ao lado da 

autonomia da gestante e da segurança materno fetal, a autonomia do médico na realização do 

parto cesariano
2
. 

Para além dos aspectos constitucionais, deve-se destacar, ainda, que 

muitas das normas trazidas pelo Projeto de Lei nº 679/2019 já são previstas pela legislação 

vigente. 

A transferência segura da gestante para outro hospital, por exemplo, 

prevista no inciso VIII, do artigo 3º, já é garantida pela Lei nº 11.634/2007, como se pode 

conferir: 

“Art. 2
o
  O Sistema Único de Saúde analisará os requerimentos de transferência da 

gestante em caso de comprovada falta de aptidão técnica e pessoal da maternidade 

e cuidará da transferência segura da gestante.” 

 

                                                      
2
 Disponível em: https://portal.cfm.org.br/images/stories/pdf/res21442016.pdf. 
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Um segundo exemplo pode ser visto na previsão do inciso IX, que garante a 

presença de acompanhante à mulher durante o trabalho de parto, direito já assegurado pela 

Lei nº 11.108/2005: 

“Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, da rede própria 

ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) 

acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto 

imediato. 

§ 1º O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela 

parturiente. 

§ 2º As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata este 

artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão competente do 

Poder Executivo.” 

Por sua vez, a proibição do uso de algemas em detentas durante o trabalho 

de parto, conforme inserido no inciso XIV, também encontra previsão legal no artigo 292 do 

Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 13.434/2017: 

“Artigo 292 – [...] Parágrafo único.  É vedado o uso de algemas em mulheres 

grávidas durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do 

parto e durante o trabalho de parto, bem como em mulheres durante o período de 

puerpério imediato.” 

O Decreto nº 8.858/2016, que regulamenta o artigo 199 da Lei de Execução 

Penal, também traz em seu artigo 3º a vedação do emprego de algemas em mulheres presas 

em qualquer unidade do sistema penitenciário nacional durante o trabalho de parto, no trajeto 

da parturiente entre a unidade prisional e a unidade hospitalar e após o parto, durante o 

período em que se encontra hospitalizada. 

Com respeito à Parlamentar autora, muito embora se entenda que possa 

haver, na prática, inobservância das normas vigentes, o princípio norteador de qualquer 

República obriga o cumprimento das normas, sendo desnecessário que uma nova lei estadual 

seja criada com previsões já constantes de outros diplomas normativos, inclusive federais.  

Por fim, imperioso consignar, com relação à Cota apresentada pela nobre 

Deputada relatora, que o pedido de apensamento da proposta em apreço ao Projeto de Lei 

mais antigo implica o avanço imediato no processo legislativo para a fase em que se encontra a 

primeira propositura, não sendo submetida à análise das demais comissões permanentes às 

quais o projeto foi inicialmente distribuído. 

É dizer: uma vez apensado o PL 679/2019 ao PL 755/2013, considerando 

que este já se encontra pronto para ordem do dia, ficam considerados os pareceres aprovados 

pelas comissões relativos ao PL de 2013 como se fossem referentes também ao PL de 2019, 

sem que nenhuma discussão seja feita. 

Além do problema de se pular etapas na tramitação de um Projeto de Lei 

com tamanha repercussão e mais abrangente que o primeiro, cumpre ressaltar que o PL 

755/2013 foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pela Comissão de 
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Finanças e pela Comissão de Saúde, sendo que esta última emitiu parecer contrário à sua 

aprovação. 

O PL 679/2019, a seu turno, foi também distribuídos às duas primeiras 

comissões, porém, não foi submetido à Comissão de Saúde, mas à Comissão de Defesa e dos 

Direitos das Mulheres.  

Nesse sentido, esta Parlamentar, respeitosamente, entende não ser 

possível, nem adequado, proceder ao apensamento das proposituras, pois tal medida 

implicaria burlar o regular trâmite legislativo. 

Dessa forma, pelas razões expostas, o voto é contrário à aprovação do 

Projeto de Lei nº 679 de 2019. 

 

Sala das Comissões, 

 

Janaina Paschoal 

 
 
 
 
 
 


